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Aniversariantes
Hoje: Sinara Santana dos Santos Bo-
telho (Vitória da Conquista), Thais 
Sampaio Andrade (Alagoinhas), Jú-
lio César Cani Ribeiro (Teixeira de 
Freitas), Jamesson André dos Santos 
(NUASG) e Florisvaldo Souza Santos 
Júnior (13ª Vara).
Amanhã: Patricia Leite Aguiar de 
Souza (6ª Vara), Heica Souza Amorim 
(NUMAN) e Dinalvo Rodrigues dos 
Santos Júnior (Guanambi).

Parabéns!

Último dia para se 
inscrever no curso 
a distância sobre 

conciliação e mediação 
da Esmaf

Termina hoje, dia 3 de junho, o pra-
zo para os interessados se inscreverem 
no curso “Conciliação e Mediação: CPC 
e Justiça Federal”, promovido pela Es-
cola de Magistratura Federal da Primeira 
Região (Esmaf). As inscrições podem ser 
feitas no link: https://ead.trf1.jus.br/es-
maf/login/index.php

A capacitação, que ocorrerá entre os 
dias 4 de junho e 4 de julho, é exclusi-
va para magistrados da 1ª Região e será 
realizada na modalidade de educação a 
distância (EaD). Contará com 30 horas/
aula, em que serão abordados aspectos 
referentes às alterações introduzidas no 
Novo CPC que afetam a prestação juris-
dicional na Justiça Federal.

Serão quatro períodos de aprendiza-
gem: o primeiro, com início no dia 4 de 
junho e término no dia 7 de junho, trata-
rá da ambientação dos magistrados.

O segundo período, com o Módulo I, 
entre os dias 8 e 18 de junho, aborda-
rá, entre diversos temas, Características e 
Princípios da Conciliação/Mediação e Con-
ciliação/Mediação e a Fazenda Pública.

O terceiro momento do curso, entre os 
dias 19 e 26 de junho, abordará o Módu-
lo II, no qual serão ministrados, além de 
outros tópicos, temas sobre os Centros 
Judiciários de Solução Consensual de 
Conflitos e seu Funcionamento e Gestão 
Processual na Conciliação/Mediação.

Para concluir a formação, entre os dias 
27 de junho e 4 de julho, será necessário 
participar da atividade final, que ofere-
ce duas opções: a primeira é a observa-
ção crítica de audiência simulada (vídeo 
intitulado “A Oficina”, fornecido pelo 
Conselho Nacional de Justiça) quanto à 
postura do conciliador/mediador, empre-
go de técnicas, forma e instante de sua 
utilização, acerto, omissões ou equívocos 
na abordagem. Ou a segunda opção, que 
propõe a elaboração de texto acerca de 
um dos temas explorados nos módulos 
de aprendizagem do evento.

Corregedoria edita provimento com regras 
sobre atos notariais eletrônicos

O corregedor nacional de Justiça, mi-
nistro Humberto Martins, editou, no dia 
26/05, o Provimento n. 100 da Corre-
gedoria Nacional de Justiça, que dispõe 
sobre a prática de atos notariais eletrôni-
cos e institui o Sistema de Atos Notariais 
Eletrônicos (e-Notariado).  Todos os tabe-
lionatos de notas do país deverão aderir 
à nova plataforma e os atos praticados 
sem a sua utilização serão considerados 
nulos.

O normativo traz um glossário ter-
minológico da tecnologia da informação 
aplicada ao serviço notarial eletrônico, 
definindo, por exemplo, termos como 
assinatura digital, certificado digital no-
tarizado, papelização e documento ele-
trônico.

O provimento também estabelece re-
quisitos obrigatórios para a prática do ato 
notarial eletrônico, como a realização de 
videoconferência para captação do con-
sentimento das partes sobre os termos 
do ato jurídico.

e-Notariado - Para a lavratura do ato 
notarial eletrônico, será necessário utili-
zar a plataforma disponibilizada na in-
ternet, instituída e mantida pelo Colégio 
Notarial do Brasil – Conselho Federal, 
dotado de infraestrutura tecnológica ne-
cessária à atuação notarial eletrônica.

O novo sistema, de acordo com o nor-
mativo, permitirá, além do intercâmbio 
de documentos e o tráfego de informa-
ções e dados entre os notários, a im-
plantação, em âmbito nacional, de uma 
plataforma padronizada de elaboração 
de atos notariais eletrônicos, facilitando 
a solicitação de serviços e a realização 
de convênios. Tudo será feito por meio 
da Matrícula Notarial Eletrônica (MNE), 

que servirá como chave de identificação 
individualizada, facilitando a unicidade 
e rastreabilidade da operação eletrônica 
praticada.

O sistema e-Notariado estará disponí-
vel 24 horas por dia, ininterruptamente, 
ressalvados os períodos de manutenção 
do sistema. O cidadão brasileiro não terá 
custos adicionais pelo uso da plataforma. 
As corregedorias de Justiça dos Estados e 
do Distrito Federal, assim como a Corre-
gedoria Nacional de Justiça, que são os 
órgãos responsáveis pela fiscalização do 
serviço extrajudicial, terão acesso às in-
formações constantes da base de dados 

do sistema, podendo, inclusive, realizar 
correições on-line.

Desmaterialização - A digitalização 
de documentos físicos deverá ser feita 
por meio da Central Notarial de Auten-
ticação Digital (Cenad), que gerará um 
registro no qual conterá os dados do no-
tário ou preposto que o tenha assinado, a 
data e hora da assinatura e um código de 
verificação (hash), que será arquivado.

O interessado poderá conferir o docu-
mento eletrônico autenticado pelo envio 
desse mesmo documento à Cenad, que 
confirmará a autenticidade por até cinco 
anos.

A realização de ato notarial híbrido, 
com uma das partes assinando fisica-
mente o ato notarial e a outra, à distância 
também é permitida.

Com a instituição do e-Notariado, fica 
vedada a prática de atos notariais eletrô-
nicos ou remotos com recepção de as-
sinaturas eletrônicas a distância sem a 
utilização do novo sistema.

Fonte: CNJ

Juiz federal Antônio 
Oswaldo Scarpa recebe 
medalha do mérito do 
TRE-BA nesta quinta
O Juiz Federal Antônio Oswaldo Scar-

pa receberá nesta quinta-feira (04), por 
videoconferência, a Medalha do Mérito 
Eleitoral da Bahia, com Palma, que será 
outorgada pelo presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral da Bahia, desembar-
gador Jatahy Júnior.

A cerimônia será realizada às 15h e 
será transmitida no canal: www.youtube.
com/tvtreba


